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CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS PALMARES/AL 
 

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n - Centro - União dos Palmares – AL – CEP: 57.800-000 

CNPJ: 12.332.946/0001-34 | Fone: (82) 3281 - 1180 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°:  009/2020 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 1001020500212020 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR 

OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS 

PALMARES/AL, conforme condições e especificações constantes neste termo de referência e seus anexos. 

 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

O credenciamento, recebimento, abertura e avaliação das propostas, registro de lances verbais e análise dos 

documentos de habilitação acontecerá no dia e local a seguir informado: 

Data e hora da Reunião Inicial: 24 de novembro de 2020, às 10h00min. 

Local da Reunião: Sala de Reunião da Comissão de Licitação situada Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n, 

Centro, União dos Palmares/AL 

 

ENDEREÇOS E TELEFONES PARA CONSULTAS: 

Endereço da CPL: Sala de licitação, situada Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n, Centro, União dos 

Palmares/AL 

E-mail da CPL: licitauniao@gmail.com 

Telefone para contato: (82) 3281-1180 

 

DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, dispostos na 

seguinte ordem: 

Anexo I      – Termo de Referência 

Anexo II      – Modelo de credenciamento de representantes 

Anexo III    – Modelo de Proposta de Preços 

Anexo IV     – Minuta de Contrato 

Anexo V      – Modelo de declaração de cumprimento de todos os requisitos de habilitação 

Anexo VI    – Modelo de declaração de atendimento ao art.7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

Anexo VII     – Modelo de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VIII   – Modelo de declaração de inexistência de Fatos Impeditivos 

Anexo IX     – Modelo de declaração de elaboração independente de Proposta 

Anexo X       – Modelo de declaração de sócio que assinará o contrato 
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O Município de União dos Palmares torna público, através dos órgãos de divulgação oficiais, que 

realizará processo licitatório na modalidade Pregão, na forma presencial, visando a CONTRATAÇÃO DE 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR OS CRÉDITOS DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS PALMARES/AL, conforme as 

condições quantidades e especificações estabelecidas no anexo I deste edital. 

O processo, além dos termos deste edital, será realizado em conformidade com as seguintes normais 

legais: 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e as alterações da LC 147/2014 e Lei Complementar nº 

155, de 27 de outubro de 2016; 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002; 

Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que: 

1.1.1. Poderão participar deste Pregão instituições financeiras autorizadas pelo BACEN – Banco Central 

do Brasil a exercer atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de 

habilitação previstos neste edital; 
1.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

1.2. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

presente pregão, protocolizando pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o 

recebimento das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital. 

1.2.1. Caso seja acolhida a petição, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando 

resultar alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma 

ou mais das situações a seguir: 

2.1.1. Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta 

ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no inciso IV do 

art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

2.1.2. Licitante penalizado na forma do art. 9º da Lei 10.520/02; 

2.1.3. Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 

2.1.4. Empresa que tenha como sócio (s) servidor (es) ou dirigente (s) de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

3.1. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto acompanhado cópia que será juntada ao processo. 

3.2. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles 

poderá representar apenas um único licitante. 

3.2.1. A presença de um representante que apresente documentos e envelopes de mais de uma interessada 

acarretará o afastamento sumario das representadas; 

3.3. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, não importará a exclusão do licitante 

por ele representado mas importara na não oferta de lances verbais. 
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3.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe de Pregão e juntados ao processo 

administrativo. 

3.5. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A 

empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta 

acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais. 

3.6. Os envelopes contendo as propostas comerciais e os envelopes contendo a documentação de 

habilitação deverão ser entregues fechados (e indevassáveis) na data e horário previsto no preâmbulo 

deste Edital e, na seguinte forma: 

  

3.6.1. - ENVELOPE DA PROPOSTA: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 

PREGÃO Nº: 009/2020 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL 

DATA E HORA DA REUNIÃO INICIAL: 24 de novembro de 2020, às 10h00min. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR 

OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

UNIÃO DOS PALMARES/AL. 

  

3.6.2. -ENVELOPE DA HABILITAÇÃO: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 

PREGÃO Nº: 009/2020 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA COMERCIAL 

DATA E HORA DA REUNIÃO INICIAL: 24 de novembro de 2020, às 10h00min. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR 

OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

UNIÃO DOS PALMARES/AL. 

  

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

4.1.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente de acordo com a legislação 

aplicável, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura, acompanhado de documento oficial de identificação com foto (Original 

e cópia); 

4.1.2. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem 

poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição 

e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, 

dentre os indicados no inciso anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga. O 

modelo encontra-se no Anexo II deste Edital. 

Paragrafo Primeiro: A não apresentação dos documentos acima citados não afastará a empresa do certame, 

sendo sua proposta aceita mas, a mesma não poderá participar da fase de lances verbais, sendo 

considerada sua proposta escrita. 

Paragrafo Segundo: Quando o certame não for concluído na mesma reunião, a licitante não credenciada 

poderá apresentar representante para as demais reuniões, assim como as credenciadas poderão trocar 

de representante.  
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4.1.3. Tratando-se de microempresa e empresas de pequeno porte, para usufruir do tratamento diferenciado 

concedido pela Lei Complementar nº 123/2006, estas deverão apresentar a Certidão expedida pela 

Junta Comercial, acompanhada da declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 

conforme modelo no Anexo VII deste Edital. 

Parágrafo Único: A não apresentação do documento acima citado não afastará a empresa do certame mas, a 

mesma não poderá usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.1.4. Junto com os documentos de Credenciamento deverá ser apresentada a Declaração que Cumpre 

Plenamente os Requisitos de Habilitação conforme modelo no Anexo V deste Edital 

Parágrafo Único: A Declaração acima citada poderá ser preenchida a punho pelo representante presente ao 

certame, desde que este esteja devidamente credenciado, não estando, a empresa não poderá participar 

do certame. 

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. O envelope 1 (um) da licitação deverá conter a proposta comercial, elaborada considerando os 

seguintes requisitos: 

I. Ser preenchida, sem emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões que possam prejudicar a sua 

inteligência e autenticidade, por meio mecânico e em papel com timbre do licitante; 

II. Conter preços unitário e total para cada item/lote proposto, marca e/ou modelo, prazo de garantia para 

manutenção ou troca de produto, se for o caso, e devendo incluir todas as despesas com frete, mão-de-

obra para efetuar a descarga, embalagem, impostos e todos os demais encargos e tributos pertinentes 

aos serviços; 

III. Conter identificação do licitante constando do número do CNPJ e da sua Inscrição Estadual, quando 

houver; 

IV. Condições de pagamento: de acordo com o disposto neste Edital; 

V. Condição de execução de acordo com o disposto neste Edital; 

VI. Prazo de execução e/ou vigência contratual: de acordo com o disposto neste Edital; 

VII. Conter assinatura do representante da pessoa jurídica licitante; 

VIII. Validade da proposta: 60 dias, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes; 

IX. Conter a declaração de elaboração independente de Proposta conforme no anexo X 

X. Ser disponibilizada, somente abertura dos envelopes de propostas, em meio eletrônico através de CD's, 

Pen Drive ou outro tipo de mídia digital sempre em arquivo digital que possa ser aberto e formatado 

no programa EXCEL da empresa Microsoft; 

5.2. A omissão da indicação na proposta dos incisos "V","VI", "VII", e "IX" não acarretará na 

desclassificação da proposta, mas implicará na aceitação das condições estabelecidas neste Edital. 

5.3. A assinatura na proposta poderá ser efetuada no andamento do certame, desde que o representa da 

empresa esteja devidamente credenciado, caso não a proposta será desconsiderada. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. O envelope 02 (dois) deverá conter os documentos necessários à habilitação neste certame, sendo 

obrigatória a apresentação: 

6.1.1. Da Habilitação Jurídica: 

a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Cadastro Estadual de Contribuintes da sede da licitante; 

c) Cadastro Municipal de Contribuintes da sede da licitante; 
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d) O estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta 

Comercial ou outro órgão competente de acordo com a legislação aplicável. Este documento será 

dispensado se já tiver sido apresentado na fase de credenciamento. 

 

6.1.2. Da Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos de Tributos Federais quanto aos Tributos e Contribuições 

Federais e também quanto à Dívida Ativa da União e débitos Previdenciários; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 

Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

 

6.1.3. Da Qualificação Econômica Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

b) Comprovação que possui capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) e 5% (cinco por cento) 

para as empresas beneficiadas pela LC 123/2006, do valor total dos itens vencidos ao final da etapa de 

lances, através de certidão expedida pela Junta Comercial da respectiva sede. 

c) A licitante que não possuir capital social conforme acima citado, deverá apresentar garantia, nas 

mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 da Lei, 8.666 no valor de 1% 

(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. A garantia é condicionante para a 

assinatura do contrato no prazo já estabelecido. 

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

d.1. As empresas criadas no exercício em curso devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

d.2. A situação financeira da instituição bancária será avaliada por meio do índice de que 

mede a solvência dos bancos, IB (índice de Basileia), devendo ser comprovado o índice 

mínimo de 11%, de acordo com a fórmula abaixo, preferencialmente, com memória de 

cálculo. 

 

IB = Índice de Basileia ou Índice de 

Adequação de Capital 

PR = Patrimônio de Referência 

PRE = Patrimônio de Referência Exigido 

Fator F = 0,11 

PR X 100 

IB =  (PRE / Fator F) 
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d.3. A relação entre o Patrimônio de Referência (PR) e os riscos ponderados - Patrimônio de 

Referência Exigido (PRE) obedecem à regulamentação em vigor. A relação mínima exigida é 

dada pelo fator F, de acordo com a Resolução do CMN nº 3.490, de 29 de agosto de 2007 e 

Circular do BC n°3.360, de 12 de setembro de 2007 e demais normas aplicáveis. 

d.4. A instituição bancária, provisoriamente declarada vencedora do certame, deverá 

demonstrar a composição do PR (Patrimônio de referência) e o PRE (Patrimônio de 

Referência Exigido) a partir de todas as parcelas que os compõem, nos termos da Resolução 

do CMN nº 3.444 de 28 de fevereiro de 2007 e Resolução do CMN nº 3.490, de 29 de agosto 

de 2007, respectivamente. 

d.5. Poderá, a instituição financeira, apresentar a cópia do último DLO (demonstrativo de 

Limites Operacionais) enviado ao BACEN, nos termos da legislação vigente, para demonstrar 

o IB (índice de Basiléia). 
 

6.1.4. Da Qualificação Técnica: 

a) 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica expedidos, em nome da empresa licitante 

proponente, por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante 

executa ou executou serviços de centralização e processamento de folha de pagamento, com o 

quantitativo mínimo de 1.000 beneficiários (servidores ativos, inativos e pensionistas). 
 

6.1.5. Outros Documentos: 

a) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, podendo 

ser utilizado o modelo constante deste edital; 

b) Declaração atestando que não existem fatos impeditivos para a sua participação no certame e que 

comunicará caso ocorra algum após a reunião inicial, podendo ser utilizado o modelo constante deste 

edital. 

c) Declaração de informações pessoais do responsável que assinará o contrato, podendo ser utilizado o 

modelo constante deste edital. 

d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União; 

e) Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral do Estado de Alagoas; 

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça; 

g) Cadastro de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.1.5.1. Os cadastros deverão ser apresentados em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.1.5.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7. CONSIDERAÇÕES SOBRE A DOCUMENTAÇÃO 
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7.1. Os documentos referidos nos itens 6.1 a 6.1.5 deste instrumento poderão ser apresentados em original, 

cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. A aceitação das certidões, quando 

emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e são dispensadas de 

autenticação. 

7.1.1. O interessado que quiser autenticar seus documentos junto à Pregoeira ou aos membros da equipe de 

apoio, deverá fazê-lo até o último dia útil anterior que antecede a reunião de recebimento de propostas. 

7.2. A documentação de que trata os itens 6.1 a 6.1.5 deste instrumento deverá estar dentro do prazo de 

validade na data prevista para abertura das propostas no preâmbulo deste Edital, e em nenhum caso 

será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues 

na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer 

outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. 

7.3. Caso os documentos referidos neste instrumento não mencionem o prazo de validade, será considerado 

o prazo de 30 (trinta) dias contados de sua emissão. 

7.4. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. 

Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 

matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

8. DO OBJETO 

8.1. Constam do Anexo I deste Edital para o entendimento do objeto: 

8.2. A especificação e informações atinentes; 

8.3. O prazo e a forma de execução, quando necessário; 

8.4. A forma e o local da execução do objeto;  

8.5. A sistemática de recebimento do bem e trâmites para pagamento. 

 

9. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELA PREGOEIRA 

9.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

9.1.1. Credenciamento dos interessados; 

9.1.2. Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 

9.1.3. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes; 

9.1.4. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

preço; 

9.1.5. A adjudicação da proposta de menor preço; 

9.1.6. A elaboração de ata; 

9.1.7. Condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

9.1.8. Recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 

9.1.9. Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, 

visando a homologação e a contratação. 

 

10. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO - ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. A análise das propostas pela Pregoeira visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 

seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

10.1.1. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

10.1.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 
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10.1.3. Propostas com valor global ou item superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 

inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 

necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação; 

10.1.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração fixará aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo;  

10.2. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor 

total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os 

preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

10.3. Estarão aptas para etapa de todas as propostas apresentadas que não se enquadrem em qualquer 

situação descrita no item 10.1 deste edital. 

 

11. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO - SESSÃO PÚBLICA/LANCES 

11.1. Após a fase de "Classificação das Propostas", a Pregoeira dará sequência ao processo de Pregão, 

passando para a fase da "etapa de lances", da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas 

propostas classificadas na fase anterior. 

11.1.1. Na fase da ""etapa de lances", os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala de 

licitações. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital 

indicará que não há interesse deste na apresentação de lances. 

11.2. Para os itens com valores totais de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), havendo a participação de no 

mínimo 03 (três) empresas com sede no município de União dos Palmares   com direito aos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, a disputa será exclusiva entre elas, desde que seus preços não 

ultrapassem a margem de 10% (dez por cento) do melhor preço apresentado pelas demais licitantes. 

11.3. Não havendo o número mínimo de empresas locais conforme estabelecido anteriormente  serão 

convidadas para a disputa as empresas com sede no estado de Alagoas com direito aos benefícios da 

Lei Complementar nº 123/2006, sendo que as LOCAIS (situadas no município) participantes do 

certame, continuarão com o benefício da contratação com o preço até 10% (dez por cento) superior ao 

das demais e as empresas com sede no estado de Alagoas com direito aos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006 terão o benefício da contratação com o preço até 5% (cinco por cento) 

superior ao das que não são beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006 e as que são, mas não 

estão sediadas em Alagoas. 

11.4. Em todos os itens independente do seu valor será assegurado a preferência de contratação referente a 

25% (vinte e cinco por cento) do seu valor estimado junto as empresas com direito aos benefícios da 

Lei Complementar nº 123/2006, com os mesmos critérios estipulados no item 11 deste instrumento. 

11.4.1. Após as devidas orientações e recomendações, a Pregoeira convidará individualmente os autores das 

propostas selecionadas a formular lances de forma do sequencial, partindo sempre do autor da 

proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio 

no caso de empate de preços. 

11.4.2. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na 

sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se último preço apresentado pelo licitante para efeito de 

ordenação das propostas. 

11.4.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 

preço, observada a redução mínima entre os lances estipulada pela Pregoeira. 
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11.4.4. Nos itens não exclusivos para as empresas com direito aos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006, a disputa terá início com as empresas não beneficiadas que disputarão 75% (setenta e cinco 

por cento) da quantidade total do item e em seguida se dará a disputa dos 25% (vinte e cinco por 

cento) reservados as beneficiarias da LC 123/2006.  

11.4.5. Só serão adjudicados os itens referentes aos 25% (vinte e cinco por cento) nos casos em que a 

empresa com direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, apresente as seguintes 

condições: 

11.4.5.1. Empresa Local (com sede no município) apresente preço até 10% (dez por cento) do cotado pela 

empresa vencedora dos 75% (setenta e cinco por cento) 

11.4.5.2. Empresa regional (com sede no estado de Alagoas) apresente preço até 5% (dez por cento) do 

cotado pela empresa vencedora dos 75% (setenta e cinco por cento) 

11.4.5.3. As demais empresas com direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 terão que 

igualar o preço apresentado pela empresa vencedora dos 75% (setenta e cinco por cento) 

11.4.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes no art. 7º da Lei Federal 10.520/02. 

11.4.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da 

formulação de lances. 

11.5. Em todas as situações será utilizado como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

11.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

  

12. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO - ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

12.1. Ao final de cada etapa de lances, a Pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo os 

documentos de habilitação da proposta de menor preço, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. 

12.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição ou estejam 

com validades vencidas. 

12.3. Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que o 

licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, sob pena de decair do direito à contratação. 

12.4. Ultrapassado o prazo previsto no subitem anterior, o licitante decairá do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções prevista na Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar o 

licitante remanescente, na ordem de classificação para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

12.5. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do (a) participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

Também nessa etapa a Pregoeira poderá negociar com o (a) participante para que seja obtido preço 

melhor. A Pregoeira, observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as 

penalidades previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 

12.6. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao (s) 

autor (es) das propostas ou lances de menor preço. 
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12.7. A Pregoeira poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada nesta fase a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originalmente da proposta. 

  

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

13.1. Para julgamento será adotado o critério de MAIOR LANCE GLOBAL, observadas as especificações 

e demais condições estabelecidas neste Edital. A critério da Pregoeira o julgamento poderá ser 

efetuado pelo preço unitário ou pelo preço total do item, no entanto, a divulgação do resultado da 

licitação deverá apresentar o preço unitário e o preço total de cada um dos itens. 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado (a) legalmente ou não identificado (a) no processo para responder 

pelo (a) licitante. 

14.2. A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada Sessão, importará na preclusão do 

direito de recurso. 

14.3. Após a manifestação imediata, o licitante terá prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das 

razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término de prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

14.4. A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese 

das razões do recorrente. 

14.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo (a) licitante. 

14.6. Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeito suspensivo, podendo ser dado 

prosseguimento ao processo até à homologação, ficando vedada a contratação sem que haja a decisão 

do recurso. 

14.7. Caso seja dado provimento ao recurso impetrado contra decisão da Pregoeira, os atos afetados pela 

decisão deverão ser retificados, em especial aqueles que alterem o resultado do certame e, por 

consequência, os atos de adjudicação e homologação. 

14.8. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Encerrada a etapa de recursos à Pregoeira deverá emitir o relatório do certame, indicando as 

ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior para decisão 

final. 

15.2. A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o relatório à Pregoeira, 

para continuidade do processo, na forma do edital. 

  

16. DA CONVOCAÇÃO PARA EXECUÇÃO 

16.1. A convocação para a execução se dará a partir do recebimento da Nota de Empenho pela contratada, 

momento o qual passará a ser contado o prazo para a execução previsto neste instrumento editalício. 

16.2. As Notas de Empenho conterão: 

16.2.1. O objeto e seus elementos característicos, inclusive quantidades; 

16.2.2. A forma e o prazo de execução da prestação dos serviços; 
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16.2.3. O preço unitário; 

16.2.4. Dotação orçamentária, com fonte de recursos; 

16.2.5. Indicação do convênio (quando houver); e 

16.2.6. A indicação do respectivo processo licitatório 

16.3. Se o licitante vencedor se recusar a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o Município poderá convocar os 

outros participantes do certame, na ordem de classificação, para efetuar a execução do objeto da 

presente licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso. 

16.3.1. A Pregoeira poderá consultar se os demais licitantes classificados na ordem crescente sobre o 

interesse em disputar o preço da segunda colocada.  

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. O Município de União dos Palmares poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por 

razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, 

ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

17.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.3. É facultado à Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. Os licitantes intimados 

para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela 

Pregoeira, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação. 

17.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

17.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer 

meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação na Imprensa 

Oficial do Município. 

17.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira. 

17.8. A participação do (a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

17.9. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 

Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como 

argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer 

informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no 

preâmbulo deste Edital. 

  

União dos Palmares, 05 de novembro de 2020. 

  

   

Amanda Santos de Oliveira 

Pregoeira 
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PREGÃO PRESENCIAL 009/2020 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil, para operar os 

serviços de administração e processamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos 

servidores ativos, inativos, pensionistas e aposentados da PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

DOS PALMARES, com exclusividade, sem ônus para o Contratante, pelo prazo de 60 (sessenta)  meses. 

1.2. Os serviços serão executados de forma exclusiva, abrangendo os servidores ativos, pensionistas e 

aposentados, e os que venham a ser admitidos durante a vigência do contrato. 

1.3. Será assegurado a todos os servidores e funcionários da Administração Pública Municipal, o 

direito de transferir os valores depositados em conta salário para outra conta de instituição bancária 

diferente e da qual os mesmos sejam titulares, sem custos, nos termos da Resolução nº 3.402/2006 do 

Banco Central. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Contratar, por meio de regular procedimento licitatório, a prestação de serviços de administração 

e processamento de folha de pagamento de todos os servidores e funcionários da Administração Pública 

Municipal, ativos, inativos, pensionistas e aposentados. 

2.2. A decisão de submeter a contratação desses serviços vem da necessidade de novo por processo 

licitatório para o objeto deste termo, devido ao encerramento do atual contrato com a Caixa Econômica 

Federal, e do entendimento do Supremo Tribunal Federal no Agravo Regimental nº 3.872-6-DF, 

segundo o qual o processamento dos créditos decorrentes de folha de pagamento é serviço comum, que 

pode ser ofertado por quaisquer instituições financeiras devidamente autorizadas e que não se confunde 

com o objeto do §3º do art. 164 da Constituição Federal/88. 

2.3. Esta licitação, portanto, restringe-se aos serviços relativos ao processamento dos créditos da folha 

de pagamento, mantendo-se a aguarda e a gestão das disponibilidades de caixa e o pagamento a 

fornecedores em instituição pública oficial. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

3.1. Administração e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pela Prefeitura 

Municipal de União dos Palmares, incluindo a folha dos Fundos Municipais de Saúde, Educação e de 

Assistência Social, a serem creditados em conta de titularidade de seus servidores atuais ativos, inativos, 

pensionistas e aposentados no banco contratado, como também os servidores que forem admitidos na 

vigência do contrato. 

3.2. A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para o Contratante e seus 

servidores, a faculdade de transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de 

depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, 

em conformidade com o artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco Central. 

 

4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Os serviços de que trata este Termo de Referência serão prestados de forma contínua, durante o 



 

13 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2020 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS PALMARES/AL 
 

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n - Centro - União dos Palmares – AL – CEP: 57.800-000 

CNPJ: 12.332.946/0001-34 | Fone: (82) 3281 - 1180 

prazo de 60 (sessenta) meses, devendo a Instituição Financeira contratada observar rigorosamente as 

previsões contidas nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo 

Banco Central do Brasil, e demais normas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de 

pessoal. 

4.2. O crédito dos proventos e remunerações, doravante denominados salários, será feito segundo a 

sistemática de contas-salário, que serão abertas em nome de cada servidor/funcionário da Prefeitura 

Municipal de União dos Palmares, conforme regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do 

Banco Central do Brasil. 

4.3. O Banco que for contratado deverá fornecer cartões magnéticos para realização de saques e 

pagamentos a partir das contas-salário, as quais poderão ser movimentadas para todos os fins admitidos 

pelas normas regulamentares, inclusive transferências e liquidação de contas, faturas ou quaisquer outros 

documentos representativos de dívidas. 

4.4. Os servidores/funcionários da Prefeitura Municipal de União dos Palmares poderão optar pela 

abertura e manutenção de conta de depósitos à vista ou de poupança junto ao Banco que vier a ser 

contratado, com definição de pacotes padronizados de serviços ou restrição a serviços essenciais. 

Poderão também transferir os salários para crédito em contas mantidas em outras instituições financeiras 

(portabilidade), conforme normas vigentes. 

4.5. O desconto de prestações de operações de crédito diretamente na conta-salário somente é 

admitido se o servidor autorizar, prévia e formalmente, a sua realização. No caso da transferência 

automática para a conta de depósitos indicada pelo beneficiário (portabilidade), a transferência deverá 

ser realizada pelo valor líquido, após o desconto do valor da prestação da operação de crédito. 

4.6. O Banco deverá assegurar ampla divulgação dos valores cobrados por seus serviços, inclusive no 

que se refere aos pacotes padronizados e anuidades de cartões de crédito, e informar previa e diretamente 

aos servidores quando ocorrerem mudanças em suas políticas de isenção ou redução dessas tarifas. 

4.7. Não pode haver cobrança sobre os serviços essenciais prestados a pessoas físicas relativamente à 

conta corrente de depósito à vista, a exemplo de: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, 

roubo, furto, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente; 

c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque 

ou de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) Realização de até quatro transferências de recursos entre contas na própria instituição, por 

mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

e) Fornecimento de até quatro extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 dias 

por meio de guichê de caixa e/ou terminal de autoatendimento; 

f) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a 

mês, os valores cobrados no ano anterior relativos a tarifas; 

h) Compensação de cheques; 

i) Fornecimento de até 10 (dez) folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os 

requisitos necessários à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições 

pactuadas; 

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 
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prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 

4.8. A realização de saques em terminais de autoatendimento em intervalo de até trinta minutos é 

considerada como um único evento. 

4.9. Além dos serviços essenciais, também não pode ser cobrada tarifa por liquidação antecipada em 

operações de crédito e de arrendamento mercantil financeiro pactuadas com pessoas físicas. 

4.10. Aos servidores ativos e aposentados que optarem pela abertura e manutenção de conta corrente 

de depósitos no Banco contratado será assegurada isenção de tarifa mensal da conta corrente por eles 

contratados, pelo período vigente do contrato. 

4.11. O Município de União dos Palmares determinará a data dos créditos, disponibilizando os 

recursos financeiros com antecedência de 02 (dois) dias úteis, comprometendo-se também, mensalmente 

a encaminhar todas as informações necessárias ao crédito. 

4.12. A Instituição Financeira vencedora será responsável durante todo o prazo contratual pelos 

serviços inerentes a realização financeira da folha de pagamentos dos servidores municipais de União 

dos Palmares, sem qualquer custo para a Municipalidade. 

4.13. Haverá por parte do Município semestralmente, avaliações dos serviços prestados pela instituição 

financeira vencedora, cabendo a imputação das penalidades previstas no instrumento contratual. Uma 

vez comprovado o não cumprimento de qualquer das condições para a prestação dos serviços descritos 

neste Termo de Referência, como também no Contrato. 

 

5. QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS PALAMRES: 

5.1. O objeto do presente termo de referência abrangerá toda a administração do Poder Executivo, 

incluindo os Fundos Municipais da Saúde, da Educação e da Assistência Social, assim distribuídos: 

 

Referência: Folha de pagamento do mês de Janeiro de 2020 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PIRÂMIDE SALARIAL REMUNERAÇÃO BRUTA 

 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PESSOAL POR CATEGORIA 

FAIXA SALARIAL (R$) QUANTIDADE 

0,00 A 1.000,00 42 

1.001,00 A 3.000,00 3.397 

3.001,00 A 5.000,00 54 

5.001,00 A 10.000,00 33 

10.001,00 A 20.000,00 9 

TOTAL 3.535 

CATEGORIA ATIVOS INATIVOS TOTAL 

CONTRATO 1.847 0 1.847 

ESTATUTÁRIO 1.514 0 1.514 

CARGO EM COMISSÃO 105 0 105 

ELETIVO 9 0 9 

PPENSÃO ALIMENTÍCIA 38 0 38 

PENSIONISTA 22 0 22 

TOTAL 3.535 
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6. SISTEMAS DE INFORMÁTICA: 

6.1. Toda troca de informações entre o Banco contratado e a Prefeitura Municipal de União dos 

Palmares deve ser protegida por meio de certificados digitais, tanto para fins de autenticação da origem 

quanto para garantir o sigilo dos dados transferidos criptografados. 

6.2. A transmissão de dados entre o Município e o Banco será realizada por meio de arquivos de 

formato de texto (importação/exportação). 

6.3. O Banco contratado deve comprometer-se a manter, nas suas agências e postos de serviços, 

pessoal treinado e habilitado para lidar com as operações, indicando ao menos um responsável local por 

cada agência ou posto de serviço e um gestor para esses sistemas com poderes idôneos de direção e 

supervisão, para fins de contato e comunicação direta com os órgãos competentes da Prefeitura 

Municipal de União dos Palmares. 

6.4. Com relação à implantação de novos sistemas, não será possível a utilização de placas 

fax/modem. Os sistemas por ventura necessários deverão ser acessados por meio de linha dedicada, 

Internet ou Extranet. Além disso, os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades 

verificadas por meio de certificados digitais e as informações em trânsito deverão ser criptografadas. 

 

7. REMUNERAÇÃO: 

7.1. O Banco a ser contratado não fará jus a qualquer remuneração oriunda dos cofres públicos 

municipais pela prestação dos serviços a Prefeitura Municipal de União dos Palmares e por quaisquer 

prestações de serviços bancários correlatos, a exemplo de emissão de extratos diários, informação de 

saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios. 

 

8. TRATAMENTO: 

8.1. A Prefeitura Municipal de União dos Palmares e seus servidores serão clientes do Banco ao qual 

for adjudicada a contratação em tela. 

8.2. Ao Banco que vier a ser contratado fica vedado tratamento diferenciado aos servidores da 

Prefeitura Municipal de União dos Palmares, com base em critérios como renda, movimentação 

financeira ou quaisquer outros, para fins de definição da agência que será responsável por suas contas. 

8.3. O Banco poderá escolher, a seu critério, o padrão de agência que julgar apropriado, mas, seja 

qual for o padrão escolhido, a ele se vincularão as contas de todos os servidores, salvo se houver opção 

expressa de cada servidor por agência diferente. 

 

9. DA CAPILARIDADE MÍNIMA EXIGIDA: 

9.1. A licitante vencedora deverá possuir durante todo o período da contratação no mínimo 01 (uma) 

agência convencional instalada e em funcionamento no Município de União dos Palmares. Caso na 

celebração do Contrato, o Banco não possua a agência instalada nesta cidade, terá um prazo de até 90 

(noventa) dias para realizar a instalação da mesma, contado a partir da data de assinatura do instrumento 

contratual. Caso tal obrigação não seja cumprida no prazo informado, haverá a rescisão contratual sem 

ônus para o Contratante e sem a restituição do valor pago. 

9.2. Enquanto não for comprovado o cumprimento da exigência da capilaridade mínima, o Banco se 

responsabilizará por transferir o valor da remuneração creditada em favor dos servidores para as contas 

por eles indicadas, mantidas em outras instituições financeiras, sem quaisquer ônus para a Prefeitura 
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Municipal de União dos Palmares ou para seus servidores. 

9.3. O Banco contratado deverá garantir que a sua agência sediada no Município de União dos 

Palmares tenha condições de atender a todos os servidores da Prefeitura Municipal de União dos 

Palmares com qualidade e presteza. 

9.4. A instituição financeira contratada terá a exclusividade para instalar 01 (um) Posto de 

Atendimento Bancário – PAB, conforme artigo 7º do Regulamento Anexo III da Resolução BACEN nº 

2.099, de 17/08/1994. 

9.5. O PAB será instalado em alguns dos imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal de União dos 

Palmares, devendo ser disponibilizado um local para que seja aberto um espaço com serviços bancários 

a serem prestados pela instituição financeira vencedora do certame aos servidores municipais (caixas 

eletrônicos e demais serviços). 

9.6. A escolha do local será definido posteriormente em conjunto com a Prefeitura e o Banco, 

devendo a área a ser disponibilizada possuir no mínimo 40m2. 

9.7. A cessão do espaço para instalação do PAB será gratuita. 

9.8. A instituição bancária vencedora ficará responsável pelos custos de adequação do local para 

instalação de 01 (um) PAB, bem como pelos custos decorrentes da manutenção dos equipamentos e 

espaço de funcionamento deste Posto de Atendimento, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de 

União dos Palmares. 

9.9. O PAB deverá permanecer aberto ao público (funcionários da Prefeitura Municipal de União dos 

Palmares) no mesmo horário de funcionamento bancário, salvo se as partes (Contratante e Contratada) 

estipularem horário de atendimento diferenciado. 

9.10. O PAB deverá começar a funcionar no prazo máximo de até 90 (noventa) dias após a 

disponibilização do espaço pela Prefeitura Municipal de União dos Palmares. 

9.11. Além da instalação do PAB, a instituição bancária vencedora deverá possuir no mínimo 03 (três) 

Postos de Atendimento Bancário Eletrônico (PAE) ou equivalente, em funcionamento no Município de 

União dos Palmares. Será considerado equivalente tudo que for compatível com os serviços prestados 

pelo PAE, devendo ter autorização do Banco Central para funcionar como equivalente ou 

correspondente bancário. Caso inexista essa quantidade, o Banco terá o prazo de até 90 (noventa) dias 

para a adequação. 

9.12. Os Postos de Atendimento serão instalados conforme indicação da Contratante. 

9.13. Toda estrutura para montagem e instalação de PAE, caso haja necessidade, ocorrerá por conta da 

instituição financeira. 

 

10. CRÉDITO CONSIGNADO: 

10.1. Os servidores ativos e aposentados da Prefeitura Municipal de União dos Palmares podem 

contratar operações de crédito consignado em folha de pagamentos em entidades devidamente 

autorizadas pelo Banco Central do Brasil. As operações de crédito consignado não se incluem no objeto 

desta licitação. 

10.2. A Contratada optará pela forma de concessão do crédito consignado, e deverá observar a inserção 

de informações através do sistema de consignações eletrônicas do Município conforme parágrafo 

anterior. 

10.3. Fica asseguradaa Contratada, sem exclusividade, margem consignável de salários dos 

servidores, para efeito de concessão de empréstimos e outros débitos, limitado a 30% (trinta por cento). 
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10.4. O crédito consignado é uma relação entre a Instituição Financeira e o servidor, não tendo o 

Município nenhuma responsabilidade sobre as cláusulas ajustadas entre as partes. 

10.5. As operações de consignação em folha de pagamento são regidas por normas específicas, não 

havendo relação entre elas e quaisquer contratos administrativos celebrados com o Município de União 

dos Palmares. 

 

11. VALOR MÍNIMO DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério da MAIOR LANCE OU 

OFERTA DE PREÇO, referente aos serviços de administração e processamento da Folha de 

Pagamento, pelo período de 60 (sessenta) meses, observadas as especificações técnicas e os parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade. 

11.2. O preço mínimo a ser ofertado pelos licitantes neste processo é de R$ R$ 2.744.000,00 (dois 

milhões setecentos e quarenta e quatro mil reais), devendo ser pago em uma única parcela com até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

11.3. O valor ofertado não poderá ser inferior ao preço mínimo fixado anteriormente, e deverá ser 

líquido, não cabendo à contratada a retenção de parcela ou percentual a qualquer título. 

11.4. Cada lance realizado deverá superar o valor anteriormente ofertado em, no mínimo, R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

 

12. JUSTIFICATIVA ACERCA DO PREÇO MÍNIMO: 

12.1. O cálculo estimativo do preço de referência para o objeto do presente Termo de Referência 

caracteriza-se por razoável grau de dificuldade, considerando-se a existência de diversas variáveis de 

difícil controle, entre elas: quantidade de servidores, valores de remuneração, pirâmide salarial, 

exigências diversas, como isenções de tarifas, instalações exclusivas – que dificultam ou quase impedem 

a comparação entre eles. 

12.2. Os critérios de elaboração das propostas comerciais são mantidos sob sigilo pelas instituições 

financeiras, o que agrava a dificuldade. Alguns bancos apresentam propostas ousadas e toleram até 

algum nível de prejuízo nas contratações com vistas à ampliação de espaço no mercado, num cenário de 

intensa competição. 

12.3. De outra parte, os órgãos reguladores do Sistema Financeiro Nacional, como o Conselho 

Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, considerando a grande relevância social dos serviços 

bancários, têm estabelecido novas exigências e restrições à atuação dos bancos, a exemplo da 

portabilidade de salários e de operações de crédito e a fixação de serviços essenciais isentos de tarifas, 

com impacto direto na formação dos valores de suas tarifas de serviços e, consequentemente, no preço 

que se dispõem a ofertar pela contratação do objeto em tela. 

12.4. Sabe-se que diante das novas regras adotadas pelo Banco Central existe uma tendência do 

mercado bancário de redução dos valores pagos em contratos de mesmo objeto, principalmente em 

virtude da portabilidade de salário e de crédito e à obrigatoriedade de oferta de serviços essenciais 

gratuitos, que se traduzem em risco de não-recuperação dos aportes feitos com o pagamento aos Órgãos 

Contratantes, a abertura de agências e os gastos com a conquista e fidelização de correntistas. 

12.5. Assim, na tentativa de estimar um valor mínimo a ser aceito pelas Instituições Financeiras que 

tiverem interesse em participar do processo licitatório, estabelecemos como metodologia de cálculo o 

valor médio pago por servidores nas licitações realizadas em outros Município, contudo não foi possível 
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verificar essas informações no TCE do Estado de Alagoas, o que tomamos por base os Municípios 

Pernambucanos, tendo obtido o valor de referência de R$ 775,98 (setecentos e setenta e cinco reais e 

noventa e oito centavos) por servidor, conforme demonstrativo abaixo: 

 

Município Valor Contratado Número de servidores Valor pago por servidor 

Abreu e Lima R$ 1.810.000,00 2.266 R$ 798,76 

Bezerros R$ 1.300.000,00 1.917 R$ 678,14 

Cabrobó R$ 1.311.050,00 2.017 R$ 650,00 

Timbaúba R$ 2.000.000,00 2.321 R$ 861,70 

Santa M° da Boa Vista R$ 1.300.000,00 1.901 R$ 683,85per 

Garanhuns R$ 5.100.010,00 5186 R$ 983,41 

VALOR MÉDIO PAGO POR SERVIDOR R$ 775,98 

Fonte: Dados obtidos através do link “Tome Conta” constante no sítio do TCE/PE 

 
Quantidade de servidores do Município de 

União dos Palmares 

Valor médio pago por 

servidor 

Valor médio obtido 

total 
Valor mínimo aceitável 

na licitação 

3.535 R$ 775,98 R$ 2.743.089,30 R$ 2.744.000,00 

 

12.6. Dessa forma, ante a multiplicidade de aspectos acima apontados, a Secretaria de Planejamento e 

Gestão de Pessoas decidiu considerar como valor de referência mínimo de R$ 2.744.000,00 (dois 

milhões setecentos e quarenta e quatro mil reais), base para a disputa entre os licitantes que se 

mostrarem interessados. 

 

13. VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. O prazo para início das prestações do serviço será em até 90 (noventa) dias após a emissão da 

Ordem de Serviço por parte da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas 

13.2. O prazo da vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura do 

contrato. 

13.3. Os preparativos para a implantação do sistema de pagamentos da Prefeitura Municipal de União 

dos Palmares pelo licitante vencedor ocorrerão imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço. 

13.4. Na hipótese de ocorrer fato relevante, que implique na antecipação ou atraso do início da 

execução dos serviços, poderá ser ajustado o prazo constante do parágrafo acima, visando garantir o 

total de 60 (sessenta) meses de prestação dos serviços. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não serão admitidas subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto do 

presente termo de referência, associação do Contratado com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a 

incorporação, não aceitas pelo Contratante, que impliquem em substituição do Contratado por outra 

pessoa, e comprometa a execução do contrato. 

 

15. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO VALOR HOMOLOGADO NA 

LICITAÇÃO: 

15.1. O pagamento do valor homologado deverá ocorrer em uma única parcela com até 10 (dez) dias 
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úteis após a assinatura do contrato, mediante ordem bancária creditada em conta da Prefeitura Municipal 

de União dos Palmares, a ser indicada pela Secretaria Municipal de Finanças. 

15.2. O comprovante da transação deverá ser entregue a Secretaria de Planejamento e Gestão de 

Pessoas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do efetivo pagamento. 

15.3. Em caso de atraso no pagamento, o Banco deverá pagar à Prefeitura Municipal de União dos 

Palmares a multa de 2% do valor homologado, acrescido a atualização monetária e juros de mora de 

12% ao ano, atualizado pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, além das penalidades 

previstas no instrumento contratual. 

15.4. Em caso de não pagamento em até 30 (trinta) dias, a Contratada ficará sujeita as demais 

penalidades previstas no Edital, e o contrato será rescindido unilateralmente, sendo convocado para 

assumir o objeto do presente termo de referência o licitante classificado em posição imediatamente 

posterior ao vencedor original do certame. 

 

16. FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

16.1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretária Executiva de Administração. 

16.2. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade dos Diretores de Recursos 

Humanos, dos respectivos órgãos. 

16.3. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 

contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e competente fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados. 

16.4. Caberá ao fiscal do Contrato: 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço; 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente 

suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer 

as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do Contrato; 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar o serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 

especificado neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato, assim como observar, para o 

correto recebimento; 

g) Comunicar por escrito qual quer falta cometida pela Contratada; 

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

i) Anotarem registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

16.5. Caberá ao gestor do Contrato: 
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a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato; 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelo fiscal do Contrato; 

f) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

17. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR: 

17.1. Deverá ser exigido como documentação e qualificação técnica a apresentação de documento 

comprobatório da condição de que a instituição financeira participante da licitação encontra-se 

devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN. 

17.2. Durante o prazo de vigência do Contrato, a Instituição Bancária contratada terá a exclusividade 

para realizar a propaganda e venda de produtos bancários nos prédios ocupados pelo Município de 

União dos Palmares, com exceção no tocante as propagandas referentes aos créditos consignados, haja 

vista que a Contratada não detém a exclusividade para esse tipo de serviço. 

17.3. O licitante vencedor tomará as medidas sanitários necessários em combate à COVID-19, quando 

da abertura das contas bancárias e demais atendimentos nas dependências da agência bancária, PAB ou 

PAE. 

17.4. O Contratante ficará isento de apresentação de quitação junto ao CAUC - Serviço Auxiliar de 

Informações para Transferências Voluntárias. 
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PREGÃO PRESENCIAL 009/2020 

ANEXO II 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
  

(este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado da licitante) 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ________________, CNPJ __________________, com sede na 

______________________, através de seu representante legal infra-assinado, CREDENCIA o(a) Senhor(a) 

______________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e CPF nº 

___________________, outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do Pregão 

Presencial nº 009/2020, em especial para  rubricar propostas das demais licitantes, efetuar lances, assinar atas 

e documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, 

desistir da interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita 

representação ativa da outorgante no procedimento licitatório em referência. 

   

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 

  

  

(a assinatura do representante legal deve estar com firma reconhecida em cartório público) 
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PREGÃO PRESENCIAL 009/2020 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

 

(este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado da licitante) 

 

A empresa ________________________________, estabelecida na ________________________, inscrita no 

CNPJ sob nº __________________, propõe fornecer à Prefeitura Municipal de União dos Palmares, em estrito 

cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, conforme abaixo discriminado: 

 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR OS 

CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS 

PALMARES/AL. 

 

1 - Valor da Proposta: R$ ______ (_______________). 

2 - Validade da proposta: 60 (sessenta) dias contados da data da sessão pública para entrega dos envelopes de 

documentação e propostas.  

3 - Prazo de pagamento: Conforme o Edital.  

4 - Prazo e condições de entrega/execução do objeto: Conforme o Edital.  

5 - Obrigações da contratada: Conforme o Edital.  

6 - Declaramos que, nos preços cotados, estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, 

tais como: tributos, seguros, salários e respectivos encargos e quaisquer outros custos incidentes sobre a 

prestação dos serviços.  

7 - Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências contidas no edital. 

   

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

 

 

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL 009/2020 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

  

TERMO DE CONTRATO N° XXX/2020 – PE 

 

TERMO PARA CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PROCESSAR, EM 

CARÁTER EXCLUSIVO, OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES, 

ATIVOS E APOSENTADOS, BEM COMO DOS PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO DE UNIÃO 

DOS PALMARES/AL. 

 

Pelo presente instrumento público de contrato para contratação de serviços de pesquisa e 

desenvolvimento de projeto, com o objetivo de promover a avaliação econômico-financeira dos serviços 

bancários e de gerenciamento da folha de pagamentos da prefeitura de União dos Palmares que celebram 

entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS PALMARES, Pessoa Jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.332.946/0001-34, com sede na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 

s/n, Centro, União dos Palmares/AL, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor ARESKÍ DÂMARA 

DE OMENA FREITAS JUNIOR, Brasileiro, Casado, portador do CPF nº 384.374.144-15 e RG nº 

481.499 SSP/AL, neste ato denominado simplesmente de CONTRATANTE, e do outro a 

*************, com sede na *************, inscrita no CNPJ sob nº *************, neste ato 

representada pelo (a) Senhor (a) *************, *************, *************, inscrito no CPF/MF 

sob nº *************, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato 

de prestação de serviços, mediante todos os termos, cláusulas e condições que abaixo livremente 

estipulam, aceitam e mutuamente se obrigam a cumprir. 

 

DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato fundamenta-se: 

I - No Pregão Presencial nº __/2020, na Lei nº 10.520/2002, na Lei Complementar nº 123/2006 e na 

Resolução nº 3402/2006, do Banco Central do Brasil; 

II - Nos termos propostos pela CONTRATADA que simultaneamente: 

a) Processo administrativo n.º 1001020500212020; 

b) não contrariem o interesse público. 

III - Nas demais determinações da Lei n.º 8.666/1993; 

IV - Nos preceitos de Direito Público; e 

V - Subsidiariamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

 

DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente contrato é a Contratação de Instituição Financeira 

autorizada pelo Banco Central do Brasil, para operar os serviços de administração e processamento de 

créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos, pensionistas e aposentados 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DOS PALMARES, com exclusividade, sem ônus para o 

Contratante, pelo prazo de 60 (sessenta) meses. 

1.1. Os serviços serão executados de forma exclusiva, abrangendo os servidores ativos, pensionistas e 
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aposentados, e os que venham a ser admitidos durante a vigência do contrato. 

Será assegurado a todos os servidores e funcionários da Administração Pública Municipal, o direito de 

transferir os valores depositados em conta salário para outra conta de instituição bancária diferente e da 

qual os mesmos sejam titulares, sem custos, nos termos da Resolução nº 3.402/2006 do Banco Central. 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA – Os serviços objeto do presente contrato serão executados sob a forma de 

execução indireta. 

 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA QUARTA – O valor de R$ _______ (________________) deverá ser recolhido em 01 

(uma) única parcela, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da assinatura do 

contrato, mediante ordem bancária creditada em conta da Prefeitura Municipal de União dos Palmares, a 

ser indicada pela Secretaria Municipal de Finanças. 

4.1. O comprovante da transação deverá ser entregue a Secretaria de Planejamento e Gestão de 

Pessoas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do efetivo pagamento. 

4.2. Em caso de atraso no pagamento, o Banco deverá pagar à Prefeitura Municipal de União dos 

Palmares a multa de 2% do valor homologado, acrescido a atualização monetária e juros de mora de 

12% ao ano, atualizado pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, além das penalidades 

previstas no instrumento contratual. 

4.3. Em caso de não pagamento em até 30 (trinta) dias, a Contratada ficará sujeita as demais 

penalidades previstas no Edital, e o contrato será rescindido unilateralmente, sendo convocado para 

assumir o objeto do presente termo de referência o licitante classificado em posição imediatamente 

posterior ao vencedor original do certame. 

 

CLÁUSULA QUINTA – O CONTRATANTE não remunerará a instituição financeira contratada pela 

prestação dos serviços objeto do contrato, ou por quaisquer serviços bancários correlatos, necessários ao 

gerenciamento contratual, a exemplo de emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer 

momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios. 

 

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA SEXTA - Os serviços de que trata este Termo de Referência serão prestados de forma 

contínua, durante o prazo de 60 (sessenta) meses, devendo a Instituição Financeira contratada observar 

rigorosamente as previsões contidas nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário 

Nacional e pelo Banco Central do Brasil, e demais normas que vierem a ser editadas sobre crédito de 

pagamento de pessoal. 

6.1. O crédito dos proventos e remunerações, doravante denominados salários, será feito segundo a 

sistemática de contas-salário, que serão abertas em nome de cada servidor/funcionário da Prefeitura 

Municipal de União dos Palmares, conforme regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do 

Banco Central do Brasil. 

6.2. O Banco que for contratado deverá fornecer cartões magnéticos para realização de saques e 

pagamentos a partir das contas-salário, as quais poderão ser movimentadas para todos os fins admitidos 

pelas normas regulamentares, inclusive transferências e liquidação de contas, faturas ou quaisquer outros 
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documentos representativos de dívidas. 

6.3. Os servidores/funcionários da Prefeitura Municipal de União dos Palmares poderão optar pela 

abertura e manutenção de conta de depósitos à vista ou de poupança junto ao Banco que vier a ser 

contratado, com definição de pacotes padronizados de serviços ou restrição a serviços essenciais. 

Poderão também transferir os salários para crédito em contas mantidas em outras instituições financeiras 

(portabilidade), conforme normas vigentes. 

6.4. O desconto de prestações de operações de crédito diretamente na conta-salário somente é 

admitido se o servidor autorizar, prévia e formalmente, a sua realização. No caso da transferência 

automática para a conta de depósitos indicada pelo beneficiário (portabilidade), a transferência deverá 

ser realizada pelo valor líquido, após o desconto do valor da prestação da operação de crédito. 

6.5. O Banco deverá assegurar ampla divulgação dos valores cobrados por seus serviços, inclusive no 

que se refere aos pacotes padronizados e anuidades de cartões de crédito, e informar previa e diretamente 

aos servidores quando ocorrerem mudanças em suas políticas de isenção ou redução dessas tarifas. 

6.6. Não pode haver cobrança sobre os serviços essenciais prestados a pessoas físicas 

relativamente à conta corrente de depósito à vista, a exemplo de: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, 

roubo, furto, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente; 

c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque 

ou de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) Realização de até quatro transferências de recursos entre contas na própria instituição, por 

mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

e) Fornecimento de até quatro extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 dias 

por meio de guichê de caixa e/ou terminal de autoatendimento; 

f) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, mês a 

mês, os valores cobrados no ano anterior relativos a tarifas; 

h) Compensação de cheques; 

i) Fornecimento de até 10 (dez) folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os 

requisitos necessários à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições 

pactuadas; 

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 

prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 

6.7. A realização de saques em terminais de autoatendimento em intervalo de até trinta minutos é 

considerada como um único evento. 

6.8. Além dos serviços essenciais, também não pode ser cobrada tarifa por liquidação antecipada em 

operações de crédito e de arrendamento mercantil financeiro pactuadas com pessoas físicas. 

6.9. Aos servidores ativos e aposentados que optarem pela abertura e manutenção de conta corrente 

de depósitos no Banco contratado será assegurada isenção de tarifa mensal da conta corrente por eles 

contratados, pelo período vigente do contrato. 

6.10. O Município de União dos Palmares determinará a data dos créditos, disponibilizando os 

recursos financeiros com antecedência de 02 (dois) dias úteis, comprometendo-se também, mensalmente 

a encaminhar todas as informações necessárias ao crédito. 
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6.11. A Instituição Financeira vencedora será responsável durante todo o prazo contratual pelos 

serviços inerentes a realização financeira da folha de pagamentos dos servidores municipais de União 

dos Palmares, sem qualquer custo para a Municipalidade. 

6.12. Haverá por parte do Município semestralmente, avaliações dos serviços prestados pela instituição 

financeira vencedora, cabendo a imputação das penalidades previstas no instrumento contratual. Uma 

vez comprovado o não cumprimento de qualquer das condições para a prestação dos serviços descritos 

neste Termo de Referência, como também no Contrato. 

 

DOS SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

CLÁUSULA SÉTIMA - Toda troca de informações entre o Banco contratado e a Prefeitura Municipal 

de União dos Palmares deve ser protegida por meio de certificados digitais, tanto para fins de 

autenticação da origem quanto para garantir o sigilo dos dados transferidos criptografados. 

7.1. A transmissão de dados entre o Município e o Banco será realizada por meio de arquivos de 

formato de texto (importação/exportação). 

7.2. O Banco contratado deve comprometer-se a manter, nas suas agências e postos de serviços, 

pessoal treinado e habilitado para lidar com as operações, indicando ao menos um responsável local por 

cada agência ou posto de serviço e um gestor para esses sistemas com poderes idôneos de direção e 

supervisão, para fins de contato e comunicação direta com os órgãos competentes da Prefeitura 

Municipal de União dos Palmares. 

7.3. Com relação à implantação de novos sistemas, não será possível a utilização de placas 

fax/modem. Os sistemas por ventura necessários deverão ser acessados por meio de linha dedicada, 

Internet ou Extranet. Além disso, os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades 

verificadas por meio de certificados digitais e as informações em trânsito deverão ser criptografadas. 

 

DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA OITAVA - A receita correspondente ao objeto contratado tem por Classificação de 

Receita: 

02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

04.123.0311.4044.0000 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECCRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA NONA – O prazo para início das prestações do serviço será em até 90 (noventa) dias após 

a emissão da Ordem de Serviço por parte da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas. 

9.1. O prazo da vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura do 

contrato. 

9.2. Os preparativos para a implantação do sistema de pagamentos da Prefeitura Municipal de União 

dos Palmares pelo licitante vencedor ocorrerão imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço. 

9.3. Na hipótese de ocorrer fato relevante, que implique na antecipação ou atraso do início da 

execução dos serviços, poderá ser ajustado o prazo constante do parágrafo acima, visando garantir o 

total de 60 (sessenta) meses de prestação dos serviços. 

 

DAS OBRIGAÇÕES 
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CLÁUSULA DÉCIMA – Obriga-se a CONTRATADA a: 

I - Abrir e manter, sem ônus para o CONTRATANTE, conta-salário para os servidores, ativos e 

aposentados, bem como pensionistas do município, com vistas à recepção de depósito de salários, 

vencimentos, proventos, subsídios e outros valores informados pelo CONTRATANTE em relatório 

de folha de pagamento, sendo facultada, a critério dos beneficiários, a conversão da conta-salário 

em conta corrente; 

II - Efetuar o recolhimento do valor devido, em 01 (uma) única parcela, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato; 

III - Instalar processo eletrônico de transferência de informações da folha de pagamento entre a 

CONTRATADA e o CONTRATANTE, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias da assinatura 

do contrato; 

IV - Assegurar aos servidores, ativos e aposentados, bem como aos pensionistas do município, sem 

quaisquer ônus, a faculdade de transferência dos créditos para conta de depósitos de sua 

titularidade, aberta em outras instituições financeiras, de livre escolha, garantindo, também, a 

disponibilidade dos créditos aos titulares no mesmo dia em que houver o repasse à CONTRATADA 

pelo CONTRATANTE, nos moldes estabelecidos no artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco 

Central do Brasil; 

V - Assegurar que o CONTRATANTE e os beneficiários da folha de pagamento sejam tratados 

como clientes preferenciais; 

VI – conceder isenção de tarifas, a qualquer título, na Conta Salário e gratuidade para os seguintes 

serviços, aos que optarem por manter conta corrente com a CONTRATADA: 

a) Transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições, inclusive por meio de 

DOC ou TED; 

b) Saques, totais ou parciais, dos créditos; 

c) Fornecimento de cartão magnético de débito e/ou de crédito; 

d) Anuidade de cartão de crédito e 

e) Talonário de cheques 

VII – oferecer planos de previdência privada com taxas de remuneração e de administração mais 

vantajosas comparativamente às menores taxas que forem aplicadas pela CONTRATADA, na data 

da contratação do serviço; 

VIII - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa dos seus empregados ou prepostos, se for 

o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

IX – Garantir sigilo às informações que seus empregados venham a tomar conhecimento, em razão 

do cumprimento deste contrato, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal; 

X - Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas 

neste termo; 

XI – Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

XII - possuir durante todo o período da contratação no mínimo 01 (uma) agência convencional 

instalada e em funcionamento no Município de União dos Palmares. 

a) Caso na celebração do Contrato, o Banco não possua a agência instalada nesta cidade, terá 

um prazo de até 90 (noventa) dias para realizar a instalação da mesma, contado a partir da 
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data de assinatura do instrumento contratual. 

b) Caso tal obrigação não seja cumprida no prazo informado, haverá a rescisão contratual sem 

ônus para o Contratante e sem a restituição do valor pago. 

c) Enquanto não for comprovado o cumprimento da exigência da capilaridade mínima, o 

Banco se responsabilizará por transferir o valor da remuneração creditada em favor dos 

servidores para as contas por eles indicadas, mantidas em outras instituições financeiras, 

sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de União dos Palmares ou para seus 

servidores. 

XIII - Garantir que a sua agência sediada no Município de União dos Palmares tenha condições de 

atender a todos os servidores da Prefeitura Municipal de União dos Palmares com qualidade e 

presteza. 

XIV - A instituição financeira contratada terá a exclusividade para instalar 01 (um) Posto de 

Atendimento Bancário – PAB, conforme artigo 7º do Regulamento Anexo III da Resolução 

BACEN nº 2.099, de 17/08/1994. 

a) O PAB será instalado em alguns dos imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal de União 

dos Palmares, devendo ser disponibilizado um local para que seja aberto um espaço com 

serviços bancários a serem prestados pela instituição financeira vencedora do certame aos 

servidores municipais (caixas eletrônicos e demais serviços). 

b) A escolha do local será definido posteriormente em conjunto com a Prefeitura e o Banco, 

devendo a área a ser disponibilizada possuir no mínimo 40m². 

c) A cessão do espaço para instalação do PAB será gratuita. 

d) A instituição bancária vencedora ficará responsável pelos custos de adequação do local 

para instalação de 01 (um) PAB, bem como pelos custos decorrentes da manutenção dos 

equipamentos e espaço de funcionamento deste Posto de Atendimento, sem qualquer ônus 

para a Prefeitura Municipal de União dos Palmares. 

e) O PAB deverá permanecer aberto ao público (funcionários da Prefeitura Municipal de 

União dos Palmares) no mesmo horário de funcionamento bancário, salvo se as partes 

(Contratante e Contratada) estipularem horário de atendimento diferenciado. 

f) O PAB deverá começar a funcionar no prazo máximo de até 90 (noventa) dias após a 

disponibilização do espaço pela Prefeitura Municipal de União dos Palmares. 

XV - Possuir no mínimo 03 (três) Postos de Atendimento Bancário Eletrônico (PAE) ou 

equivalente, em funcionamento no Município de União dos Palmares. 

a) Será considerado equivalente tudo que for compatível com os serviços prestados pelo 

PAE, devendo ter autorização do Banco Central para funcionar como equivalente ou 

correspondente bancário. 

b) Caso inexista essa quantidade, o Banco terá o prazo de até 90 (noventa) dias para a 

adequação. 

c) Os Postos de Atendimento serão instalados conforme indicação da Contratante. 

d) Toda estrutura para montagem e instalação de PAE, caso haja necessidade, ocorrerá por 

conta da instituição financeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Obriga-se o CONTRATANTE a: 

I - Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
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II - Centralizar na CONTRATADA os recursos mensais da folha de pagamento de servidores 

(ativos e aposentados), pensionistas; 

III - Enviar, por meio eletrônico, mensalmente e com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, 

relatório contendo os dados necessários à efetivação dos créditos nas contas-salário dos 

beneficiários da folha de pagamento e das transferências para as contas indicadas por aqueles que 

optarem pela portabilidade; 

IV – Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais de execução dos serviços em 

horários previamente combinados; 

V – Responsabilizar-se pela identificação dos beneficiários, que deverá incluir, no mínimo, os 

números do documento de identidade e de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, sendo vedada a 

utilização de nome abreviado ou de qualquer forma alterado, inclusive pela supressão de parte ou 

partes do nome do beneficiário. 

VI – Responsabilizar-se por informar à instituição financeira CONTRATADA a eventual exclusão 

de beneficiário de seus registros, tão logo seja efetuado o último pagamento relativo à sua anterior 

condição. 

 

DA FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretária 

Executiva de Administração. 

12.1. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade dos Diretores de Recursos 

Humanos, dos respectivos órgãos. 

12.2. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 

contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e competente fiscalização, diretamente ou por prepostos 

designados. 

12.3. Caberá ao fiscal do Contrato: 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço; 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente 

suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer 

as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do Contrato; 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar o serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 

especificado neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato, assim como observar, para o 

correto recebimento; 

g) Comunicar por escrito qual quer falta cometida pela Contratada; 

h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
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penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

i) Anotarem registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

12.4. Caberá ao gestor do Contrato: 

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato; 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelo fiscal do Contrato; 

f) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E OUTRAS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão 

qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, ocorrendo por conta exclusiva da primeira todas 

as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a 

saldar na época devida. 

 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A CONTRATADA será sancionada com o impedimento de licitar 

e contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, 

nos seguintes casos: 

I – cometer fraude fiscal; 

II – apresentar documento falso; 

III – fizer declaração falsa; 

IV – comportar-se de modo inidôneo; 

V – não executar total ou parcialmente o objeto do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para os fins do inciso IV, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 

nos artigos 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97 da Lei n.º 8.666/1993 e a apresentação de amostra falsificada ou 

deteriorada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando se tratar de atraso na execução do contrato, aplicar-se-á multa de 

0,20% (zero vírgula vinte por cento) ao dia sobre o valor total do contrato, até a efetiva entrega do bem 

e/ou a execução do serviço contratado, respeitado o limite de 5% (cinco por cento) desse valor e 

aplicando-se também a multa prevista no caput da presente cláusula, caso o inadimplemento contratual 

persista em relação ao mesmo fato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de qualquer penalidade à CONTRATADA será sempre 

precedida da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 

PARÁGRAFO QUARTO – Estima-se, para efeito de aplicação de multas, o valor global do contrato à 

época da infração cometida. 

PARÁGRAFO QUINTO – O valor da multa deverá ser recolhido diretamente ao Município e 

apresentado o comprovante à Secretaria de Finanças do CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias 
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contados da notificação, podendo ser abatido de pagamento a que a CONTRATADA ainda fizer jus, ou 

poderá ser cobrada judicialmente, nos termos do §1º do artigo 87 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

DIRETRIZES PARA CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – São diretrizes a serem seguidas para que a presente contratação se 

torne sustentável: 

I - Preferência por produtos de baixo impacto ambiental; 

II - Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (Lei n° 12.305/2010); 

III - Preferência para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que 

considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis 

(Lei n° 12.305/2010); 

IV - Aquisição de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados 

(Portaria MMA 61/2008); 

V - Opção gradativa por produtos mais sustentáveis, com estabelecimento de metas crescentes de 

aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no mercado, com razoabilidade e 

proporcionalidade; 

VI - Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando-se 

a necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos (Portaria MMA 

61/2008); 

VII - Estabelecimento de margem de preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais 

que atendam às normas técnicas brasileiras, em observância a Lei n° 12.349/2010; 

VIII - Preferência, nas aquisições e locações de imóveis, àqueles que atendam aos requisitos de 

sustentabilidade e acessibilidade, de forma a assegurar o direito de ir e vir das pessoas com 

deficiência e com mobilidade reduzida; 

IX - Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei n° 4.150/1962, para 

aferição e garantia da aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e 

segurança dos materiais utilizados; 

X - Conformidades dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos pertinentes em 

vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à saúde, à segurança, ao meio 

ambiente ou à proteção do consumidor e da concorrência justa (Lei n° 9.933/1999). 

 

DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos 

artigos 78 e 79 da Lei n.º 8.666/1993, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste instrumento. 

 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Não serão admitidas subcontratação, cessão ou transferência, total 

ou parcial, do objeto do presente termo de referência, associação do Contratado com outrem, bem como 

a fusão, a cisão ou a incorporação, não aceitas pelo Contratante, que impliquem em substituição do 

Contratado por outra pessoa, e comprometa a execução do contrato. 

 

DA INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Deverá ser exigido como documentação e qualificação técnica a 

apresentação de documento comprobatório da condição de que a instituição financeira participante da 

licitação encontra-se devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN. 

18.1. Durante o prazo de vigência do Contrato, a Instituição Bancária contratada terá a exclusividade 

para realizar a propaganda e venda de produtos bancários nos prédios ocupados pelo Município de 

União dos Palmares, com exceção no tocante as propagandas referentes aos créditos consignados, haja 

vista que a Contratada não detém a exclusividade para esse tipo de serviço. 

18.2. O licitante vencedor tomará as medidas sanitários necessários em combate à COVID-19, quando 

da abertura das contas bancárias e demais atendimentos nas dependências da agência bancária, PAB ou 

PAE. 

O Contratante ficará isento de apresentação de quitação junto ao CAUC - Serviço Auxiliar de 

Informações para Transferências Voluntárias. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei n.º 

8.666/1993 e serão formalizadas mediante Termo Aditivo, a fim de atender aos interesses das partes e ao 

objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 8.666/1993, na Lei n.º 10.520/2002 e nas demais normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – O CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo do 

presente contrato na Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – Fica eleito o foro da comarca de União dos Palmares/AL, para 

dirimir qualquer litígio oriundo do presente instrumento contratual, que não puder ser 

administrativamente solucionado. 

 

E, por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento confeccionado em 03 (três) vias de igual 

teor e para o mesmo fim, que vai subscrito pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA para que 

produza todos os efeitos legais. 

União dos Palmares, __ de __________ de 2020. 

 

 

MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS PALMARES 

ARESKÍ DÂMARA DE OMENA FREITAS JUNIOR 

CONTRATANTE 

   

INSTITUIÇÃO 

REPRESENTANTE LEGAL 

CARGO/FUNÇÃO - CONTRATADA 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

  

(Este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado do licitante) 

  

Nome/Razão Social: _________________________________________________________, Endereço: 

__________________________________________________________________, 

Município:____________________________, Estado: ___________________________, 

R.G.:_________________________, C.P.F./C.N.P.J.: ______________________________, DECLARA, sob 

as penas da Lei e, em especial, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 

cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital de Pregão Presencial nº 009/2020. 

 E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

  

  

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

  

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado do licitante) 

 

 

Nome/Razão Social: ___________________________________________________, Endereço: 

___________________________________________________________, 

Município:____________________________, Estado: ___________________________, 

R.G.:_________________________, C.P.F./C.N.P.J.: ______________________________, DECLARA que 

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, e do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

e não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

  

  

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado do licitante) 

 

 

Nome/Razão Social: __________________________________________________________, Endereço: 

__________________________________________________________________, 

Município:____________________________, Estado: ___________________________, 

R.G.:_________________________, C.P.F./C.N.P.J.: ______________________________, DECLARA, sob 

as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: 

(  ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(   ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

(   ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento dessa situação. 

  

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

  

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado do licitante) 

  

Nome/Razão Social: __________________________________________________, Endereço: 

___________________________________________________________, 

Município:____________________________, Estado: ___________________________, 

R.G.:_________________________, C.P.F./C.N.P.J.: ______________________________, DECLARA, 

expressamente, sob a penas da lei que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

  

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

  

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado do licitante) 

 

Nome/Razão Social: ___________________________________________________, Endereço: 

___________________________________________________________, 

Município:____________________________, Estado: ___________________________, 

R.G.:_________________________, C.P.F./C.N.P.J.: ______________________________, DECLARA, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente 

pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial 009/2020, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial 009/2020 não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido pregão, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial 009/2020 quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

IV. que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial 009/2020não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato referido pregão antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

V. que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial 009/2020 não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura 

Municipal de União dos Palmares antes da abertura oficial das propostas; e 

VI. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

   

_________________, __ de ________________ de 2020. 

 

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SÓCIO QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

  

(Este anexo é um modelo e deve ser impresso em papel timbrado do licitante) 

 

Nome/Razão Social: __________________________________________________, Endereço: 

__________________________________________________________, 

Município:____________________________, Estado: ___________________________, 

R.G.:_________________________, C.P.F./C.N.P.J.: ______________________________, DECLARA que 

a pessoa que assinará o instrumento contratual será o(a) Sr(a) _________________, _________________ 

(nacionalidade), _________________(profissão), ____________________(estado civil), residente e 

domiciliado(a) no endereço _______________________, portador(a) do R.G. n.º _________________ e do 

CPF n.º ______________________________. 

  

_________________, __ de ________________ de 2020. 

  

Nome da Empresa 

Representante Legal 

Cargo/Função 

RG/CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

  

  

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2020 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CENTRALIZAR E PROCESSAR 

OS CRÉDITOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DOS 

PALMARES/AL. 

  

ABERTURA:  24 de novembro de 2020, às 10h00min. 

  

LICITANTE: _________________________________________________________________. 

  

ENDEREÇO: _________________________________________________________________. 

  

Declaro que no dia abaixo discriminado recebi da central de licitações da prefeitura municipal de União dos 

Palmares o edital acima referenciado. 

  

  

DATA DO RECEBIMENTO:  _______/______/2020. 

   

  

___________________________________ 

Assinatura do Responsável 

  

  

CARIMBO DE CNPJ: 

  

  

  

  

  

  

   

  

  

  

Preencher e entregar a CPL. 

A não entrega deste recibo exime a Administração da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

 


